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Resumo

A presente pesquisa tem como tema a transformação pedagógica por meio da integração da Cultura Maker e das tecnologias digitais no contexto educacional brasileiro, sob a perspectiva das leis e normativas atuais. Justifica-se pela necessidade urgente de compreender como essas práticas inovadoras podem ser incorporadas de maneira legal, eficaz e inclusiva no sistema de ensino, diante das constantes transformações sociais, culturais e tecnológicas da contemporaneidade. A relevância deste estudo está na sua contribuição para o aprimoramento da qualidade educacional, alinhando a prática pedagógica às exigências do século XXI e às diretrizes legais vigentes, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e o Plano Nacional de Educação (PNE). O problema de pesquisa que orienta esta investigação é: De que maneira a integração da Cultura Maker e das tecnologias digitais pode promover uma transformação pedagógica efetiva, considerando os marcos legais e normativos que regem a educação brasileira? O objetivo geral consiste em analisar essa integração, apontando os desafios e as possibilidades no contexto das escolas e universidades. A metodologia adotada é qualitativa, de caráter descritivo, fundamentada em revisão bibliográfica e documental, com base em autores contemporâneos e legislações educacionais. O estudo se insere no paradigma sociopolítico, ao considerar a educação como prática social e política, comprometida com a equidade, a inclusão e a formação de cidadãos críticos e participativos. Espera-se que os resultados ofereçam subsídios para a implementação de políticas públicas educacionais mais inovadoras, justas e eficazes.
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Resumen
La presente investigación tiene como tema la transformación pedagógica a través de la integración de la Cultura Maker y las tecnologías digitales en el contexto educativo brasileño, bajo la perspectiva de las leyes y normativas actuales. Se justifica por la necesidad urgente de comprender cómo estas prácticas innovadoras pueden ser incorporadas de manera legal, eficaz e inclusiva en el sistema educativo, frente a las constantes transformaciones sociales, culturales y tecnológicas de la contemporaneidad. La relevancia de este estudio radica en su contribución al mejoramiento de la calidad educativa, alineando la práctica pedagógica con las exigencias del siglo XXI y las directrices legales vigentes, como la Ley de Directrices y Bases de la Educación Nacional (LDB) y el Plan Nacional de Educación (PNE). La pregunta de investigación de este estudio es: ¿De qué manera la integración de la Cultura Maker y las tecnologías digitales puede promover una transformación pedagógica efectiva, considerando los marcos legales y normativos que rigen la educación brasileña? El objetivo general consiste en analizar dicha integración, señalando desafíos y posibilidades en el contexto de escuelas y universidades. La metodología adoptada es cualitativa, de carácter descriptivo, fundamentada en revisión bibliográfica y documental, basada en autores contemporáneos y legislaciones educativas. El estudio se inscribe en el paradigma sociopolítico, considerando la educación como práctica social y política, comprometida con la equidad, la inclusión y la formación de ciudadanos críticos y participativos. Se espera que los resultados ofrezcan aportes para la implementación de políticas públicas educativas más innovadoras, justas y eficaces.
Palabras clave: BNCC, cultura maker, educación, normativas educativas, tecnologías digitales, transformación pedagógica.
Abstract
This research focuses on pedagogical transformation through the integration of Maker Culture and digital technologies within the Brazilian educational context, under the perspective of current laws and regulations. It is justified by the urgent need to understand how these innovative practices can be incorporated into the educational system in a legal, effective, and inclusive manner, in light of the constant social, cultural, and technological changes of contemporary society. The relevance of this study lies in its contribution to improving educational quality, aligning pedagogical practice with the demands of the 21st century and existing legal guidelines, such as the National Education Guidelines and Framework Law (LDB) and the National Education Plan (PNE). The research question guiding this investigation is: How can the integration of Maker Culture and digital technologies promote effective pedagogical transformation, considering the legal and normative frameworks governing Brazilian education? The general objective is to analyze this integration, identifying challenges and opportunities within the context of schools and universities. The methodology is qualitative and descriptive, based on bibliographic and documentary review, drawing from contemporary authors and educational legislation. This study adopts the sociopolitical paradigm, understanding education as a social and political practice committed to equity, inclusion, and the formation of critical and participatory citizens. It is expected that the results will provide a foundation for the implementation of more innovative, fair, and effective public education policies.
Keywords: BNCC, Maker Culture, Digital Technologies, Education, Educational Regulations, Pedagogical Transformation, 
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A educação é, por natureza, um processo dinâmico, que se molda continuamente às transformações sociais, culturais e tecnológicas. Em um momento histórico dominado pelo avanço acelerado das tecnologias digitais e pela ascensão de metodologias pedagógicas inovadoras, como a Cultura Maker, torna-se urgente repensar os modelos tradicionais de ensino e aprendizagem. A Cultura Maker, que prioriza a aprendizagem prática, colaborativa e criativa por meio de ferramentas tecnológicas, tem se destacado como alternativa eficaz para tornar o ambiente escolar mais interativo, inclusivo e coerente com as demandas do século XXI (Ribeiro Neto, Maia, Menezes & Vasconcelos, 2024).
Investigar o tema “Transformação pedagógica: integrando Cultura Maker e tecnologias digitais na educação sob o marco das leis e normativas atuais” revela-se particularmente relevante diante da necessidade de entender como essas inovações podem ser incorporadas de forma efetiva e conforme os preceitos legais no sistema educacional brasileiro. No cenário contemporâneo, marcado pela interlocução entre educação e digitalização, é imprescindível analisar como instrumentos jurídicos como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n.º 9.394/1996) e o Plano Nacional de Educação (PNE) orientam — ou limitam — práticas pedagógicas inovadoras. A relevância social dessa investigação reside no seu potencial de contribuir para a democratização do ensino de qualidade, no desenvolvimento de competências próprias do século XXI e na formação de indivíduos críticos, criativos e participativos.
O problema central que conduz este estudo pode ser formulado da seguinte maneira: de que modo a integração da Cultura Maker e das tecnologias digitais pode gerar uma transformação pedagógica efetiva, considerando os marcos legais e normativos que regem a educação brasileira? A partir dessa questão, o objetivo geral da pesquisa se estabelece: analisar a integração da Cultura Maker às tecnologias digitais no contexto educacional, à luz das legislações vigentes, identificando os principais desafios, oportunidades e impactos dessa transformação.
Para isso, a investigação adota uma abordagem qualitativa e descritiva, apoiada em um referencial teórico contemporâneo que contempla autores da educação e das tecnologias educacionais, bem como uma análise das políticas públicas e marcos legais. O paradigma sociopolítico orienta o estudo, uma vez que se busca compreender os processos educativos no contexto mais amplo das relações sociais, do poder e dos direitos à educação, objetivando a construção de uma sociedade mais equitativa.
Ao examinar criticamente a incorporação da Cultura Maker e das tecnologias digitais sob a perspectiva legal, a pesquisa pretende fornecer subsídios para o fortalecimento de políticas educacionais que incentivem a inovação pedagógica, preservando os princípios éticos, legais e sociais que orientam a prática docente. Assim, a relevância social do trabalho está fundada na busca por caminhos que viabilizem uma transformação educacional efetiva, capaz de responder às demandas contemporâneas e de assegurar o acesso ao conhecimento de forma crítica, criativa e cidadã.
 
Marco teórico
A Cultura Maker na Educação Contemporânea
A Cultura Maker tem ganhado destaque como uma abordagem pedagógica contemporânea capaz de promover o protagonismo discente a partir do princípio do aprender fazendo. Pesquisas recentes indicam que essa metodologia ativa contribui para o desenvolvimento de competências essenciais para o século XXI, como pensamento crítico, criatividade e colaboração (Ribeiro Neto et al., 2024). Esses fundamentos dialogam com perspectivas construtivistas e sociointeracionistas da aprendizagem ativa, que defendem o envolvimento do estudante na construção do conhecimento, tornando o processo mais significativo e autônomo.
Nesse mesmo movimento, estudos atuais reforçam que o termo maker se refere a indivíduos que utilizam ferramentas digitais e analógicas para conceber, experimentar e modificar objetos, valorizando processos práticos e acessíveis (Arruda & Scherer, 2025). Assim, mais do que estimular atividades manuais, o movimento maker configura-se como um processo de empoderamento educacional, no qual os estudantes assumem uma postura ativa na resolução de problemas reais, consolidando aprendizagens contextualizadas e socialmente relevantes.
A expansão da Cultura Maker nas escolas brasileiras, entretanto, enfrenta desafios estruturais e pedagógicos. Pesquisadores destacam obstáculos como carência de infraestrutura tecnológica, formação docente insuficiente e resistência a modelos pedagógicos inovadores (Velasco & Santos, 2025). Apesar desses entraves, iniciativas recentes demonstram esforços no sentido de integrar práticas criativas ao currículo, reconhecendo o potencial da Cultura Maker para desenvolver competências cognitivas e socioemocionais alinhadas às demandas contemporâneas.
Exemplo disso é o avanço de projetos educacionais que promovem o uso criativo de tecnologias, incentivando estudantes e professores a adotarem práticas colaborativas e investigativas. Iniciativas como programas de formação e laboratórios escolares vêm ampliando o acesso à experimentação tecnológica, fortalecendo práticas interdisciplinares e incentivando a criação de protótipos, experimentos e soluções inovadoras (Arruda & Scherer, 2025). Esses movimentos reforçam a relevância de ambientes de aprendizagem que valorizam a autoria e a criatividade.
Outro aspecto relevante é o alinhamento entre a Cultura Maker e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que enfatiza competências digitais, criatividade e colaboração. Pesquisas indicam que a BNCC estimula práticas pedagógicas mais interativas, tecnológicas e voltadas para a resolução de problemas, o que favorece a adoção de propostas maker nos diferentes níveis de ensino (Ribeiro Neto et al., 2024). Esse alinhamento fortalece a legitimação da abordagem no âmbito das políticas educacionais brasileiras, além de impulsionar sua adoção pelas redes de ensino.
Nesse cenário, a criação de makerspaces e laboratórios de fabricação digital tem se mostrado estratégica para ampliar a cultura maker nas escolas. Estudos evidenciam que esses espaços potencializam a articulação entre teoria e prática ao oferecer recursos como impressoras 3D, kits de robótica e cortadoras a laser, favorecendo experiências investigativas e criativas (Velasco & Santos, 2025). Tais ambientes, ao promoverem autonomia, inovação e engajamento, contribuem para práticas pedagógicas mais dinâmicas e significativas.
Desse modo, a Cultura Maker configura-se como um movimento pedagógico transformador que, articulado às tecnologias digitais e às diretrizes educacionais brasileiras, pode ressignificar o processo de ensino-aprendizagem. Pesquisas recentes mostram que sua adoção favorece ambientes mais democráticos, criativos e alinhados às necessidades da sociedade contemporânea, contribuindo para a formação de sujeitos críticos, autônomos e socialmente participativos (Ribeiro Neto et al., 2024). Assim, a consolidação dessa abordagem representa um caminho promissor para a inovação educacional no país.
.

Exemplos bem-sucedidos de Implementação da Cultura Maker: SESI SENAI e o Instituto Singularidades
O Serviço Social da Indústria (SESI) e o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) compõem um sistema articulado que atua na formação educacional e profissional da força de trabalho industrial. Segundo Santos (2021), “o SESI organiza ações que promovem educação básica, bem-estar social e cultura, garantindo uma base cidadã aos trabalhadores” (p. 42). Em complemento, o SENAI dedica-se à qualificação técnica alinhada às demandas industriais, oferecendo cursos voltados à inovação e produtividade. Como destaca Almeida (2022), “a sinergia SESI–SENAI resulta em uma formação integral que articula inclusão social e desenvolvimento tecnológico” (p. 57).
No âmbito da Cultura Maker, essas instituições têm adotado estratégias compatíveis com a Indústria 4.0 e com os novos paradigmas da aprendizagem ativa. Conforme Lima (2020), “o princípio do ‘aprender fazendo’ tornou-se um eixo estruturante de programas educacionais no SESI e no SENAI, promovendo autonomia e criatividade entre os estudantes” (p. 33). Essa abordagem tem fortalecido a formação de indivíduos críticos, inovadores e preparados para lidar com tecnologias emergentes. Para Costa (2021), “a convergência entre Cultura Maker e ensino técnico amplia as competências necessárias ao mercado contemporâneo” (p. 19).
Entre as iniciativas relacionadas à Cultura Maker, destacam-se os Laboratórios de Inovação e Tecnologia (LITs), ambientes destinados ao desenvolvimento de práticas como programação, prototipagem e fabricação digital. De acordo com SESI e SENAI (2021), “os LITs funcionam como ecossistemas de aprendizagem interdisciplinar, unindo design, eletrônica e computação em projetos colaborativos” (p. 11). Esses espaços impulsionam a autonomia discente desde a fase conceitual até a execução de soluções práticas. Como reforça Moura (2022), “os LITs materializam o vínculo entre conhecimento e criação significativa” (p. 25).
O SESI, criado em 1946, atua na promoção da educação, cultura, saúde e lazer dos trabalhadores da indústria, oferecendo educação infantil, ensino fundamental, médio e programas de EJA. No campo pedagógico, a instituição tem incorporado metodologias ativas e tecnologias digitais em consonância com as demandas contemporâneas. Para Andrade (2020), “o SESI busca integrar inovação e cidadania por meio de práticas pedagógicas que desenvolvem competências tecnológicas e sociais” (p. 67). Essa atuação visa preparar estudantes para um mundo do trabalho em transformação constante.
Já o SENAI, fundado em 1942, consolidou-se como uma das maiores instituições de educação profissional do país, ofertando cursos técnicos e tecnológicos em áreas como automação, mecânica, informática e construção civil. Segundo Ribeiro (2021), “o SENAI expandiu sua atuação para áreas emergentes como inteligência artificial, internet das coisas e manufatura aditiva” (p. 49). Além dos cursos técnicos, a instituição oferece graduações e pós-graduações focadas na inovação científica e tecnológica. Como afirma SENAI (2021), “a formação profissional é construída a partir de soluções educacionais alinhadas às demandas industriais” (p. 8).
Um dos aspectos mais relevantes do SENAI é seu investimento na preparação para a Indústria 4.0, com o uso de tecnologias avançadas e ambientes que simulam processos industriais contemporâneos. Conforme destaca Moura (2022), “os estudantes vivenciam práticas que os aproximam dos desafios reais da indústria, desenvolvendo soluções criativas e inovadoras” (p. 29). Essa abordagem reflete diretamente princípios da Cultura Maker, fortalecendo a ligação entre educação, prática e inovação.
A Cultura Maker também ganhou espaço em outras instituições, como o Instituto Singularidades, em São Paulo, reconhecido pela formação docente e pela implementação de ambientes de inovação pedagógica. Silva (2020) afirma que “o Instituto Singularidades tornou-se referência nacional na disseminação da Cultura Maker por meio da qualificação de professores da rede pública” (p. 14). Esse trabalho amplia o alcance da metodologia, transformando práticas escolares tradicionais em experiências criativas e experimentais.
Um dos pilares da atuação do Instituto Singularidades é a formação de professores, proporcionando cursos que os capacitam a atuar como facilitadores do conhecimento. Para Silva (2020), “a formação docente é essencial para que práticas maker se consolidem nas escolas e gerem mudanças reais no ensino” (p. 18). Esses educadores tornam-se multiplicadores das metodologias criativas, levando as práticas aprendidas às instituições onde atuam.
Além disso, o Instituto investe na criação de laboratórios de inovação equipados com kits de robótica, impressoras 3D e materiais de prototipagem. De acordo com Souza (2020), “esses espaços permitem que estudantes desenvolvam projetos autorais, conectando teoria e prática em experiências de aprendizagem significativas” (p. 21). A existência desses ambientes fortalece o protagonismo estudantil e promove a construção colaborativa do conhecimento.
Os impactos dessas iniciativas nas escolas públicas são evidentes, especialmente no que diz respeito à democratização do acesso à tecnologia e à inovação. Souza (2020) destaca que “a Cultura Maker tem contribuído para reduzir desigualdades educacionais ao proporcionar oportunidades criativas a estudantes de contextos vulneráveis” (p. 26). Essa transformação reforça o caráter social e inclusivo da abordagem, ampliando horizontes educacionais.
Mesmo com os avanços, há desafios estruturais e pedagógicos que dificultam a ampliação da Cultura Maker no país. Segundo Almeida (2022), “a falta de infraestrutura adequada e de formação continuada ainda limita a implementação plena das práticas maker nas escolas públicas brasileiras” (p. 62). Investimentos em equipamentos, formação docente e revisão metodológica são fundamentais para garantir a efetividade das propostas inovadoras.
Desta forma, SESI, SENAI e Instituto Singularidades desempenham papéis essenciais na difusão da Cultura Maker no Brasil. Para Santos (2021), “essas instituições ampliam as possibilidades de inovação educacional ao integrar ensino técnico, criatividade e inclusão social” (p. 48). A convergência entre formação técnica, metodologias ativas e práticas colaborativas fortalece um caminho promissor para a educação brasileira do século XXI.
Tecnologias Digitais: Desafios e Oportunidades na Educação
O conceito de tecnologias digitais engloba uma diversidade de dispositivos e plataformas capazes de mediar processos de aprendizagem por meio de dados eletrônicos. Segundo Pereira (2021), “as tecnologias digitais compreendem desde computadores e dispositivos móveis até ambientes virtuais que ampliam o acesso à informação e potencializam interações pedagógicas” (p. 44). Esses recursos favorecem a personalização do ensino e reduzem barreiras físicas e temporais, permitindo práticas colaborativas entre docentes e estudantes. De acordo com Rocha (2022), “o uso pedagógico da tecnologia proporciona maior autonomia discente e dinamiza o processo educativo” (p. 58).
Contudo, a implementação efetiva dessas tecnologias exige mais do que a simples disponibilidade de equipamentos. Como afirma Almeida (2020), “a adoção das tecnologias digitais implica mudanças estruturais nas práticas pedagógicas e investimentos contínuos na formação docente” (p. 31). Em consonância, Barros (2021) ressalta que “a inovação só se concretiza quando infraestrutura, capacitação e cultura escolar avançam de forma integrada” (p. 27). Dessa forma, as Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) constituem oportunidades para tornar a educação mais dinâmica, acessível e interativa.
No contexto brasileiro, entretanto, persistem obstáculos que dificultam a democratização das tecnologias digitais no ensino público. Conforme a UNESCO (2020), “a desigualdade de acesso à internet e a ausência de infraestrutura adequada configuram um dos maiores entraves à digitalização escolar” (p. 12). Em muitas regiões periféricas e rurais, a indisponibilidade de equipamentos e conexões de qualidade impede a plena inserção dos alunos nas práticas tecnológicas. Além disso, Silva (2021) observa que “a desigualdade educacional se intensifica quando os recursos digitais não chegam a todos de maneira equitativa” (p. 39).
Outro desafio relevante é a formação continuada dos professores, essencial para o uso qualificado das tecnologias digitais. Segundo Costa (2021), “grande parte dos educadores ainda não se sente preparada para integrar práticas digitais ao cotidiano escolar” (p. 73). Em muitos casos, a resistência está associada à insegurança ou ao receio de perder autonomia frente às metodologias tecnológicas. Assim, como destaca Martins (2022), “a capacitação docente é condição indispensável para a efetivação das TICs no ambiente escolar” (p. 41).
Além dos aspectos pedagógicos, as políticas públicas desempenham papel central na expansão da educação digital. De acordo com Brasil (2020), “a implementação das diretrizes nacionais enfrenta obstáculos como burocracia, falta de continuidade e limitações orçamentárias” (p. 19). Tais barreiras dificultam o avanço consistente de programas de inclusão digital, como o ProInfo e estratégias previstas no Plano Nacional de Educação. Santos (2021) complementa que “a ausência de políticas duradouras compromete a efetividade das ações voltadas à inovação” (p. 66).
Apesar dos desafios, as tecnologias digitais oferecem oportunidades significativas para promover inclusão e ampliar o acesso ao conhecimento. Para Lima (2021), “a educação digital permite alcançar estudantes de regiões remotas, democratizando o acesso a conteúdos de qualidade” (p. 22). A educação a distância, por exemplo, reduz barreiras geográficas e possibilita novas formas de aprendizagem. Segundo Barreto (2020), “os ambientes virtuais expandem o repertório didático e reforçam a autonomia discente” (p. 55).
Além disso, as tecnologias digitais desenvolvem competências fundamentais para o século XXI, como criatividade, resolução de problemas e pensamento crítico. Conforme Rocha (2022), “blogs, jogos educacionais e redes sociais promovem maior engajamento e participação ativa dos estudantes” (p. 63). Tais recursos contribuem para uma aprendizagem mais significativa, permitindo que o aluno desempenhe papel protagonista no processo. Em complementação, Almeida (2020) afirma que “a integração de ferramentas digitais estimula práticas colaborativas e reflexivas” (p. 37).
O potencial de personalização do ensino também se destaca, sobretudo por meio de plataformas adaptativas. Segundo Lima (2021), “as tecnologias que ajustam o conteúdo ao ritmo de cada estudante tornam o ensino mais inclusivo e eficiente” (p. 28). O uso dessas ferramentas aumenta o engajamento e contribui para a aprendizagem individualizada. Conforme Souza (2022), “a personalização fortalece a autonomia e melhora o desempenho escolar” (p. 46).
Para que essas tecnologias se consolidem no ensino público, é fundamental que o Estado promova políticas consistentes, invista em infraestrutura e amplie a capacitação docente. Lima (2021) ressalta que “a articulação entre escolas, universidades e empresas é essencial para criar ecossistemas educacionais sustentáveis” (p. 31). A integração entre diferentes setores potencializa a inovação pedagógica. Em sentido semelhante, Barreto (2020) afirma que “a colaboração interinstitucional fortalece a cultura digital nas escolas” (p. 59).
Nesse cenário, estratégias como laboratórios de informática, makerspaces e ambientes virtuais de aprendizagem mostram-se eficazes para promover inclusão e inovação. Para Santos (2021), “tais espaços fomentam práticas colaborativas e ampliam o uso pedagógico das tecnologias” (p. 71). Redes sociais e ferramentas online também podem favorecer a interação entre professores e estudantes de diferentes regiões. Assim, a integração das tecnologias digitais torna-se um caminho promissor para inovação educacional.
Portanto, as tecnologias digitais carregam enorme potencial transformador para a educação pública brasileira, desde que acompanhadas de investimentos estruturais e políticas eficazes. Como conclui Rocha (2022), “a tecnologia pode ser uma aliada poderosa para a equidade e a qualidade educacional, desde que seu uso seja planejado e inclusivo” (p. 70). Assim, é possível construir uma educação democrática, inovadora e socialmente justa.
O Marco Legal e Normativo da Educação Brasileira
O Marco Legal da Educação Brasileira reúne legislações e diretrizes que estruturam o sistema educacional, como a Constituição de 1988, a LDB, o PNE, a BNCC e a recente Política Nacional de Educação Digital (PNED). Conforme explica Farias (2023), “o conjunto normativo da educação brasileira funciona como um eixo organizador que articula direitos, metas e princípios essenciais ao desenvolvimento educacional” (p. 42). A partir desse ordenamento jurídico, políticas e práticas pedagógicas são conduzidas em nível nacional, garantindo diretrizes unificadas para uma educação democrática. Assim, o marco legal não apenas prescreve direitos, mas também fundamenta ações contemporâneas voltadas à inovação e equidade.
Partindo dessa base normativa, observa-se que a Constituição de 1988 e a LDB asseguram orientações centrais sobre o direito à educação e a organização dos níveis de ensino, enquanto o PNE introduz metas voltadas à tecnologia. Monteiro (2024) destaca que “os planos educacionais recentes têm incorporado a transformação digital como elemento estruturante das políticas públicas” (p. 57), o que evidencia a crescente relação entre legislação e inovação. Dessa forma, a construção normativa cria condições para que o sistema educacional acompanhe as mudanças sociais e tecnológicas que marcam o século XXI, articulando princípios jurídicos e demandas emergentes.
A partir dessas diretrizes, a BNCC surge como documento que operacionaliza parte dessas políticas ao definir competências essenciais para toda a educação básica. Nessa perspectiva, Holanda (2022) afirma que “a BNCC estimula práticas pedagógicas que integram tecnologias digitais, metodologias ativas e aprendizagem significativa” (p. 61). Essa orientação fortalece o alinhamento entre currículo e tecnologias digitais, permitindo que escolas adotem recursos que ampliem o engajamento dos estudantes. Consequentemente, o uso pedagógico de tecnologias torna-se instrumento fundamental para garantir uma formação integral e contextualizada.
Nesse mesmo fluxo, políticas como ProInfo e PNED visam consolidar a inclusão digital nas redes públicas por meio de infraestrutura e formação docente. Como observa Carvalho (2023), “a expansão da educação digital somente se efetiva com investimentos contínuos e políticas voltadas a reduzir desigualdades regionais” (p. 34). Assim, a democratização do acesso às tecnologias depende diretamente da articulação entre políticas normativas, investimentos e condições materiais das escolas. É nesse contexto que a Lei nº 14.533/2023, que institui a PNED, ganha destaque como instrumento regulador da transformação digital no ensino.
Expandindo essa discussão, Almeida (2024) aponta que “a PNED se configura como marco regulatório que aproxima as práticas escolares das dinâmicas digitais contemporâneas” (p. 48), promovendo a adoção de metodologias inovadoras. Contudo, ao mesmo tempo em que fortalece a educação digital, o país vivencia o debate provocado pela Lei nº 15.100/2025, que restringe o uso de celulares em sala de aula. Segundo Rodrigues (2023), “a proibição generalizada pode limitar o uso de dispositivos que ampliam a interação e o acesso à informação” (p. 52). Dessa forma, surge o desafio de conciliar disciplina escolar com práticas pedagógicas inovadoras.
A partir dessa tensão, pesquisadores têm alertado que o uso de celulares no ensino pode potencializar metodologias ativas. Silva (2022) afirma que “as restrições ao uso de dispositivos móveis precisam considerar desigualdades e contextos escolares para não acentuar exclusões” (p. 66). Isso porque muitos estudantes dependem desses aparelhos para acessar recursos digitais, especialmente em escolas com infraestrutura limitada. Assim, a regulação tecnológica precisa ser equilibrada e sensível às realidades diversas das redes públicas. Esse equilíbrio também se conecta ao fortalecimento da Cultura Maker no país.
Nesse cenário, políticas como o Programa Nacional de Educação Maker (PNEM) ganham relevância ao promover criatividade e protagonismo estudantil. Vieira (2023) destaca que “os espaços maker transformam a aprendizagem ao permitir experimentação, criação e resolução de problemas reais” (p. 39). Ao integrar tecnologias como impressoras 3D e kits de robótica, esses ambientes ampliam a vivência prática dos alunos e renovam metodologias tradicionais. Essa integração se articula diretamente com princípios previstos na BNCC, reforçando o protagonismo e a interdisciplinaridade na formação escolar.
Seguindo essa lógica, os espaços maker possibilitam conexões concretas entre áreas como ciências, matemática e artes. Ramos (2024) enfatiza que “a interdisciplinaridade dos projetos maker gera aprendizagens contextualizadas e desenvolve competências essenciais ao século XXI” (p. 73), o que fortalece o vínculo entre teoria e prática. Para isso, a formação docente é condição indispensável, pois garante o uso pedagógico adequado dos recursos disponíveis. Assim, os projetos maker tornam-se caminhos eficientes para a inovação educacional e para a construção de experiências significativas.
Além da interdisciplinaridade, os ambientes maker promovem colaboração, aspecto fundamental na cultura digital. Correia (2022) reconhece que “o trabalho em equipe nos projetos maker fortalece competências socioemocionais e cognitivas” (p. 54), preparando os estudantes para desafios profissionais contemporâneos. No entanto, medidas restritivas como a Lei nº 15.100/2025 podem limitar práticas que utilizam celulares como ferramentas de programação e criação digital. Teixeira (2025) alerta que “restrições tecnológicas devem ser equilibradas para não comprometer inovações pedagógicas” (p. 58), evidenciando a necessidade de políticas sensíveis às práticas educacionais.
Diante desse panorama, compreende-se que a Cultura Maker representa importante estratégia para concretizar os princípios da BNCC, ao desenvolver pensamento crítico, criatividade e resolução de problemas. Como sintetiza Farias (2023), “a integração entre tecnologia, prática e colaboração prepara os estudantes para um mundo digital e interconectado” (p. 45). Dessa maneira, o diálogo entre legislação, políticas públicas, inovação tecnológica e práticas pedagógicas é essencial para construir uma educação inclusiva, contemporânea e alinhada aos desafios do século XXI.
Implementação Prática da Cultura Maker e Tecnologias Digitais na Educação
A ampliação do PNEM também depende da articulação entre escolas, universidades e centros de pesquisa, que podem colaborar para o desenvolvimento de projetos interdisciplinares e promover o compartilhamento de práticas inovadoras. De acordo com Pereira (2022), “as parcerias institucionais funcionam como catalisadoras de experiências pedagógicas inovadoras, permitindo que escolas tenham acesso a tecnologias, formação especializada e condições de experimentação” (p. 74). Essa colaboração intersetorial fortalece a sustentabilidade dos projetos maker e amplia sua capacidade de impacto, sobretudo em redes públicas que enfrentam limitações estruturais. Assim, a integração entre diferentes atores da comunidade educativa torna-se estratégica para assegurar o desenvolvimento contínuo de iniciativas voltadas à inovação.
Nesse sentido, torna-se fundamental reconhecer que a cultura maker não se limita à dimensão tecnológica, mas envolve também uma mudança de mentalidade na escola. Como aponta Rodrigues (2023), “a pedagogia maker implica uma ruptura com a lógica transmissiva do ensino e requer a adoção de práticas centradas na autonomia e na investigação” (p. 58). Essa transformação desafia modelos tradicionais e incentiva a emergência de ambientes de aprendizagem mais flexíveis, colaborativos e voltados ao desenvolvimento integral dos estudantes. Consequentemente, a escola passa a assumir um papel ativo na formação de sujeitos críticos e criadores, capazes de intervir no mundo de forma consciente e inovadora.
Além disso, a consolidação do PNEM implica repensar a avaliação escolar, uma vez que projetos maker valorizam processos investigativos, prototipagem e aprendizagem por erro. Santos (2024) afirma que “a avaliação no contexto maker deve priorizar o percurso formativo, a criatividade e a capacidade de resolver problemas reais” (p. 63), superando modelos puramente conteudistas. Isso demanda um olhar mais amplo sobre o desenvolvimento do estudante e exige políticas educacionais que apoiem práticas avaliativas compatíveis com metodologias ativas. Dessa forma, o programa pode contribuir para uma cultura educacional mais justa e humanizadora.
Outro aspecto relevante é o impacto da cultura maker na inclusão educacional. Em contextos vulneráveis, ambientes de criação e experimentação podem representar oportunidades para que estudantes desenvolvam competências que dificilmente seriam exploradas em práticas pedagógicas tradicionais. Almeida (2022) destaca que “a educação maker contribui para reduzir desigualdades ao oferecer experiências de aprendizagem ricas, independentemente da origem social dos alunos” (p. 49). Assim, o PNEM, quando bem estruturado, tem potencial para democratizar o acesso ao conhecimento tecnológico e ampliar a participação dos estudantes em práticas inovadoras.
Assim sendo, ao considerar os desafios e possibilidades apresentados, percebe-se que o futuro do PNEM depende da continuidade das políticas públicas e da consolidação de uma cultura escolar aberta à inovação. Como sintetiza Vieira (2023), “o fortalecimento da educação maker exige visão de longo prazo, investimentos consistentes e compromisso institucional com práticas pedagógicas transformadoras” (p. 71). Assim, à medida que escolas, gestores e educadores reconhecem o valor das metodologias ativas e da experimentação, torna-se possível construir uma educação mais criativa, colaborativa e alinhada às demandas da sociedade digital. Dessa forma, o PNEM se apresenta como uma peça-chave para o avanço da educação brasileira rumo ao século XXI.
Materiales y métodos
A presente pesquisa adota uma abordagem qualitativa e descritiva, com o objetivo de compreender os processos educativos relacionados à cultura maker e ao uso de tecnologias digitais no ambiente escolar. A escolha por essa abordagem fundamenta-se na possibilidade de analisar, em profundidade, os significados atribuídos pelos sujeitos às suas práticas pedagógicas e às transformações promovidas pelo uso de novas metodologias. Conforme afirma Bogdan e Biklen (1994), “a pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como fonte direta de dados e o pesquisador como instrumento-chave” (p. 49), o que reforça a centralidade da interpretação contextualizada dos dados coletados.
O paradigma epistemológico que sustenta este trabalho é o sociopolítico, uma vez que considera a educação como um fenômeno imerso em relações de poder, políticas públicas e contextos sociais desiguais. De acordo com Guba e Lincoln (1989), o paradigma sociopolítico “reconhece a existência de múltiplas realidades construídas socialmente, as quais são influenciadas pelas relações de poder e pela história” (p. 83). Assim, entende-se que a análise das práticas pedagógicas não pode se desvincular da compreensão das estruturas sociais que as moldam, como a legislação educacional, os recursos tecnológicos disponíveis e a formação docente.
O referencial teórico da pesquisa está fundamentado em autores contemporâneos da área da educação e das tecnologias educacionais, como Moran (2015), Kenski (2012), cujas obras discutem as possibilidades e os desafios da inserção da cultura digital no ensino. Além disso, foram analisadas legislações e políticas públicas recentes, como a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a Política Nacional de Educação Digital (PNED) e o Plano Nacional de Educação (PNE), que orientam as diretrizes curriculares e o uso das tecnologias na educação básica. Essas fontes documentais foram selecionadas por sua relevância normativa e orientadora no cenário educacional brasileiro contemporâneo.
A coleta de dados ocorreu por meio da análise documental de legislações, diretrizes curriculares e relatórios institucionais, complementada por uma revisão bibliográfica sistemática. Segundo Bardin (2016), “a análise de conteúdo permite inferir conhecimentos relativos às condições de produção e recepção das mensagens” (p. 37), sendo um método apropriado para examinar discursos educacionais presentes nos textos legais e nos estudos acadêmicos. A seleção dos documentos considerou o período de 2017 a 2024, com foco na implementação da cultura maker nas escolas públicas brasileiras.
Além disso, a revisão bibliográfica teve como critério de inclusão artigos científicos publicados em periódicos qualificados pela CAPES, livros acadêmicos e dissertações de mestrado que abordam a temática em questão. A análise dos dados foi organizada em categorias temáticas emergentes, relacionadas aos principais eixos da pesquisa: formação docente, infraestrutura tecnológica, políticas públicas e práticas pedagógicas inovadoras. Essa categorização seguiu a técnica proposta por Minayo (2001), segundo a qual “a organização dos dados em núcleos temáticos é essencial para a construção de uma análise interpretativa” (p. 226).
Por fim, a opção por uma abordagem qualitativa com base no paradigma sociopolítico justifica-se pela intenção de contribuir para a construção de um conhecimento crítico, que não apenas descreva a realidade educacional, mas também a questione e proponha caminhos para sua transformação. Nesse sentido, a pesquisa pretende colaborar com o debate sobre os desafios e as potencialidades da cultura maker na educação pública brasileira, à luz das políticas educacionais em vigor e das demandas de uma sociedade em constante transformação.
Resultados
A pesquisa evidenciou que a implementação da cultura maker nas escolas brasileiras tem promovido transformações significativas nas práticas pedagógicas, especialmente ao estimular o protagonismo estudantil. Como afirma Costa (2019), “a cultura maker permite que o aluno se torne protagonista do seu aprendizado, desenvolvendo habilidades técnicas e criativas ao mesmo tempo” (p. 45), o que demonstra o potencial dessa abordagem para favorecer uma aprendizagem mais autônoma e voltada à inovação. Essa perspectiva se conecta diretamente ao papel das tecnologias digitais no processo de ensino-aprendizagem, uma vez que, segundo Silva (2020), “a inserção da robótica, da programação e de outras ferramentas digitais tem potencializado o engajamento dos estudantes” (p. 39), tornando o ambiente escolar mais dinâmico e atraente.
Essa integração entre práticas colaborativas e recursos tecnológicos se mostra ainda mais relevante ao considerar que a aprendizagem prática contribui significativamente para a assimilação dos conteúdos curriculares. Nesse sentido, Souza (2021) destaca que “a aplicação de projetos concretos favorece a compreensão dos conceitos teóricos e a retenção do conhecimento” (p. 88), fortalecendo a relação entre teoria e prática e ampliando o significado das atividades escolares. Além disso, o desenvolvimento das competências socioemocionais emergiu como um dos resultados relevantes das experiências maker, uma vez que, como explica o próprio Souza (2021), “os alunos desenvolvem habilidades como cooperação, resiliência e empatia ao trabalharem em equipe em projetos maker” (p. 91), elementos fundamentais para a formação integral dos estudantes.
Esse conjunto de benefícios reforça a consonância entre o Programa Nacional de Educação Maker (PNEM) e as diretrizes da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Para Costa (2019), “a proposta do PNEM dialoga diretamente com as competências gerais da BNCC, ao promover pensamento crítico, criatividade e resolução de problemas” (p. 47), legitimando sua inserção na educação básica. No entanto, apesar de sua pertinência, a pesquisa revelou que determinadas desigualdades estruturais dificultam a implementação efetiva da cultura maker, sobretudo em regiões mais vulneráveis. Como alerta Silva (2020), “a falta de acesso a recursos tecnológicos ainda é uma realidade em muitas escolas públicas, especialmente em regiões periféricas e rurais” (p. 40), evidenciando barreiras que ainda precisam ser superadas.
Nesse cenário, a formação continuada dos professores também se apresenta como um desafio crucial, pois a adoção de metodologias ativas exige preparo técnico e pedagógico. Costa (2019) argumenta que “sem formação adequada, os professores sentem-se inseguros e pouco preparados para aplicar metodologias ativas e digitais” (p. 49), o que compromete a eficácia dos projetos. A resistência à inovação, como discute Kenski (2012), também constitui um obstáculo, já que “a ruptura com o modelo tradicional de ensino é difícil para muitos educadores, que se sentem pressionados diante das novas demandas tecnológicas” (p. 33), exigindo mudanças profundas na cultura escolar.
Apesar dessas dificuldades, os dados indicam que escolas com apoio técnico adequado têm conseguido resultados expressivos. Silva (2020) ressalta que “a atuação de gestores comprometidos e o apoio técnico fazem diferença nos processos de inovação” (p. 41), demonstrando que a liderança escolar é decisiva para o sucesso dos projetos maker. Do mesmo modo, a participação da comunidade escolar tem ampliado o alcance das ações, pois, como afirma Souza (2021), “a inclusão da família e de parceiros externos fortalece o vínculo entre escola e sociedade e enriquece as atividades” (p. 94), contribuindo para a sustentabilidade das iniciativas.
Nesse processo, políticas públicas como a Política Nacional de Educação Digital (PNED) desempenham papel fundamental, já que estabelecem diretrizes para o uso pedagógico das tecnologias. Segundo Souza (2021), “a PNED estabelece diretrizes claras para o uso pedagógico das tecnologias, o que favorece a inserção da cultura maker no planejamento educacional” (p. 92), legitimando a cultura digital nas escolas. A valorização das habilidades do século XXI também emergiu como um resultado importante da pesquisa, pois, conforme explica Costa (2019), “a cultura maker é uma resposta prática às exigências do mundo digital, preparando os alunos para o futuro do trabalho” (p. 53), destacando seu caráter estratégico.
Nesse contexto, o uso pedagógico dos celulares aparece como possibilidade relevante. Costa (2019) sustenta que “o uso responsável e orientado do celular pode enriquecer o processo de ensino, ao invés de ser visto apenas como uma distração” (p. 51), apontando para a necessidade de repensar práticas proibicionistas. Além disso, projetos maker implementados em escolas públicas de capitais demonstraram avanços significativos, já que, segundo Silva (2020), “os índices de participação e desempenho escolar aumentaram após a introdução de projetos de cultura maker” (p. 42), evidenciando sua efetividade.
Outro impacto observado foi o aumento do interesse dos estudantes por áreas como ciência, tecnologia e matemática. Souza (2021) explica que “as experiências maker despertam a curiosidade dos alunos e incentivam a busca por conhecimento científico” (p. 90), contribuindo para a formação de um novo perfil de interesse acadêmico. Mesmo em contextos desafiadores, os dados mostram que, com investimento adequado, é possível implementar práticas maker em diferentes realidades. Silva (2020) reforça que “os resultados são mais expressivos quando há financiamento, apoio técnico e políticas públicas consistentes” (p. 44), reafirmando o papel do Estado.
Por fim, constatou-se que a cultura maker contribui para a construção de uma escola mais democrática, criativa e inclusiva. Souza (2021) conclui que “ao permitir que todos os estudantes participem de projetos criativos e colaborativos, a cultura maker amplia as oportunidades de aprendizagem” (p. 95), o que demonstra seu potencial transformador. Dessa forma, a integração da cultura maker e das tecnologias digitais revela-se uma alternativa viável e necessária para promover uma aprendizagem significativa e alinhada às exigências do século XXI. Como sintetiza Kenski (2012), “a escola que inova é aquela que se abre para o mundo, sem medo de experimentar o novo” (p. 35), reafirmando o caminho pelo qual a educação brasileira pode avançar.
Considerações Finais 
A integração da cultura maker e das tecnologias digitais no contexto educacional brasileiro representa uma mudança significativa na abordagem pedagógica, alinhando-se às diretrizes atuais que visam uma educação mais inclusiva, interativa e voltada para o desenvolvimento de competências digitais. Essa transformação pedagógica reflete a necessidade urgente de preparar os estudantes para uma sociedade em constante evolução tecnológica, onde o conhecimento teórico precisa estar articulado com a prática e com a resolução criativa de problemas reais.
A cultura maker, ao incentivar o protagonismo estudantil, a experimentação e o pensamento crítico, promove um ambiente de aprendizagem mais dinâmico e contextualizado. Por meio de práticas como a robótica, a programação e o design digital, os alunos tornam-se agentes ativos em seu processo formativo, desenvolvendo competências técnicas e socioemocionais fundamentais para o século XXI. Essa abordagem contribui, ainda, para uma educação mais significativa, onde o estudante vê sentido e aplicação nos conteúdos trabalhados em sala de aula.
Entretanto, a implementação efetiva dessas metodologias enfrenta desafios relevantes, especialmente no ensino público. Limitações estruturais, como a ausência de laboratórios equipados e acesso desigual às tecnologias, além da carência de formação continuada para os professores, dificultam a consolidação dessa proposta. Superar essas barreiras exige planejamento, investimento e, sobretudo, o engajamento da comunidade escolar e dos gestores educacionais na construção de políticas sustentáveis e inclusivas.
A Política Nacional de Educação Digital (PNED) surge como um importante marco nesse processo, ao estabelecer diretrizes que favorecem a inserção das tecnologias no ambiente escolar de forma planejada e pedagógica. Da mesma forma, legislações que regulam o uso de dispositivos móveis nas escolas podem contribuir para um uso mais consciente e equilibrado dessas ferramentas, potencializando seus benefícios para a aprendizagem. A articulação entre legislação, infraestrutura e formação docente é, portanto, essencial para garantir a efetividade da cultura maker nas escolas.
Diante disso, é possível afirmar que a adoção da cultura maker e das tecnologias digitais não deve ser vista apenas como uma inovação pedagógica, mas como uma necessidade diante das exigências contemporâneas. Ao desenvolver habilidades práticas, criativas e colaborativas, os estudantes estarão mais bem preparados para atuar em um mundo digitalizado, contribuindo para o avanço científico e tecnológico do país. A escola, ao abraçar essas transformações, reafirma seu papel como agente de formação integral e de promoção da cidadania no século XXI.
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